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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL LEONARDO MONTEIRO PT-

MG PRESIDENTE DA CLP - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

Oficio Notificação nº 010/2.019- GP-INER 

 

CIDADANIA UMA OBRIGAÇÃO DO ESTADO E UM DEVER DO CIDADÃO 

 

INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa, instituição social sem fins lucrativos, 
com sede na capital de São Paulo à Av. Paula Ferreira, 1799 – Vila Bonilha – São 
Paulo – Capital – CEP 02915-100, criada nos termos dos parágrafos XVII e XVIII do 
Artigo 5º da Constituição da República do Brasil, e do artigo 16 do Decreto 678 de 
06/11/1992, e das leis 9.790/99 e 10.406/06, inscrita no CNPJ nº 08.449.117/0001-
69, representada neste ato por seu diretor presidente que a esta subscreve vem mui 
e respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos regimentais desta 
casa e comissão, requerer seja avaliada e se estiver nos conformes dos objetivos 
desta comissão, distribuída para um dos deputados para que relate nossa sugestão, 
através da qual se tornará obrigatória a distribuição gratuita de Leis Orgânicas dos 
Municípios, Constituição Estadual/Federal pela rede de ensino reforçando que, 

CIDADANIA UMA OBRIGAÇÃO DO ESTADO E UM DEVER DO CIDADÃO 

 
Manifestamos por antecipação, nosso desejo de fazer a sustentação oral quando da 

apresentação do parecer através de nosso diretor presidente Jomateleno dos Santos 

Teixeira ou quem a nossa diretoria indicar para substitui-lo.  

 

                                               Termos em que 

                                               São Paulo 05 de junho de 2.019 
 
 

                                            

 
 

 “Movimento Passando o Brasil a Limpo”  



 

 
 

INER – Instituto 

 Nacional Elogistica Reversa  
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 Diretor Presidente – Jomateleno dos Santos Teixeira 

Sede administrativa: Rua Cecilia Bonilha nº 145 – São Paulo – SP  

_________________________________________________________ 

 

 

Sugestão Legislativa: 

 

CIDADANIA UMA OBRIGAÇÃO DO ESTADO E UM DEVER DO CIDADÃO 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

Que promover cidadania é uma obrigação e dever do Estado, todos nós sabemos, 

mas o que não encontramos no Brasil é a presença do Estado no comprimento desta 

sua obrigação e o que é pior, passamos o tempo inteiro a cobrar cidadania de um 

povo que sequer sabe o significado da palavra cidadania. 

 

Vivemos em um país aonde se confunde direitos de cidadania com direito do9 voto 

e que a cada vez que se tem uma eleição esta palavra surge pela mídia e pelos 

candidatos a cargos do executivo e do legislativo como num passe de mágica, “vamos 

todos exercer nossa cidadania”. 

 

A palavra cidadania é originária do latim civitas, que quer dizer cidade. Foi usada na 

Roma antiga para indicar a situação política de uma pessoa e os direitos que a mesma 

tinha ou podia exercer. O artigo 6º da Constituição dispõe sobre os direitos sociais 

de todo cidadão como os direitos" à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao 

lazer, à segurança", entre outros. Já o artigo 196 da Constituição, determina que" A 

saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e 

recuperação." 

 

Diante deste preâmbulo, podemos afirmar, sem qualquer sombra de dúvida, que o 

direito à saúde é um dos direitos fundamentais conferidos à cidadania previstos 

firmemente em nossa Constituição de 1988 e, como corolário, o Estado tem a 

obrigação de prover o sistema de saúde pública de recursos e infraestrutura 

necessários para atender a todas estas normas.  
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Porém é de conhecimento geral que a saúde pública no Brasil tem sido, uma escalada 

perversa, relegada a plano secundário e não vem recebendo os investimentos 

necessários para garantir assistência a população. Este descaso com a dignidade 

humana fere os olhos de quem chega em um hospital em praticamente todos os 

estados do Brasil. E o pior é que, muitas vezes, pasmem, essas deficiências provocam 

não só o óbito do paciente como ainda levam médicos e enfermeiros a serem 

processados por negligência. 

 

A intolerável omissão estatal em face de suas obrigações morais e éticas não pode 

ser negada com tergiversações e sofismas - como atribuir esta situação de 

calamidade pública ao fim da CPMF. Vale lembrar que segundo o 1º do art. 198, 

também da Constituição, o Sistema Único de Saúde (SUS) será financiado com o 

orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

municípios e de outras fontes. Ou seja, não se pode remeter ao fim da CPMF. As 

fontes de financiamento previstas, inicialmente, já eram outras. 

 

Enquanto de forma bem resumida falamos sobre a obrigação do Estado em promover 

a cidadania, não podemos fechar nossos olhos com relação ao dever do povo em 

participar da vida política e de exercer a cidadania. 

 

Na verdade, tanto “política” quanto “cidadania” têm etimologias quase iguais: 

“política” vem do grego “pólis”, que significa cidade, enquanto que “cidadania” vem 

do latim “civitas”, que também significa cidade. Para os antigos gregos e romanos a 

política estava ligada à cidade, que é onde as pessoas se reuniam para discutir os 

assuntos da sociedade. Mas não é todo mundo que entende cidadania como 

participação política. Vamos entender, afinal, quais são os direitos e deveres do 

cidadão? 

 

CIDADANIA É EDUCAÇÃO POLÍTICA: Muita gente entende cidadania somente em 

termos de boa educação ou ações de caridade e filantropia. Atitudes como não jogar 

lixo na rua, catar o cocô do cachorro, respeitar as sinalizações, não parar em vagas 

para portadores de necessidades especiais e idosos entre muitas outras são 

importantíssimas para o convívio em comunidade e devemos incentivá-las, mas 

cidadania não é só isso. Cidadania, acima de tudo, é participação política. 

 

Uma boa definição dos níveis de entendimento da cidadania se dá em etapas, que 

evoluem proporcionalmente à educação política dos cidadãos. Podemos afirmar que, 

há três gerações de cidadania, cada uma associada a diferentes tipos de direitos, 

mostrando uma evolução na compreensão do que é ser cidadão. 

 

DA SUGESTÃO LEGISLATIVA PROPOSTA: 

 

Na simples leitura das considerações por nos tecidas, fica claro que implantar nos 

cidadãos a cidadania é uma obrigação do estado, pois, até aonde temos 

conhecimento um ser humano não nasce sabendo e exatamente por este motivo 

temos toda rede estudantil para prepara-los agregando-lhes conhecimentos. 

 

Pergunta que não quer calar. 

Será que nossa rede estudantil está realmente preparando cidadãos? 

Uma outra pergunta que também não pode calar ... como? 



Temos hoje uma população com formação universitária com conhecimentos 

inferiores as que tínhamos antigamente na formação do saudoso curso técnico. 

Ninguém sabe o que é cidadania e o que é pior, não se pode cobrar cidadania de 

ninguém já que, extinguirão a matéria de Educação Moral e Cívica e outras que 

também tinham este seguimento. 

 

NOSSA PROPOSTA 

 

01) -  Seja criada e aprovada lei específica que torne obrigatória a distribuição 

Gratuita da Lei Orgânica do Município a todos os alunos no último ano letivo 

do primeiro grau e que durante este último ano inteiro, professores sejam 

obrigados a lecionar sobre os direitos do aluno enquanto munícipe. 

02) – De mesma forma que a lei Orgânica se torne obrigatória no ultimo ano do 

primeiro grau seja obrigatório a doação de uma Constituição Estadual a todos 

os alunos no ultimo ano do segundo grau, obrigando-se também que uma 

matéria seja específica sobre a mesma. 

03) – Quando do ingresso do aluno em qualquer universidade, seja ela para 

qualquer formação, seja obrigatoriamente doada uma Constituição Federal e 

que esta matéria seja legislada durante o primeiro ano letivo. 

 

Entendemos que só assim poderemos passar a cobrar cidadania em nosso país, pois 

a cidadania é uma conquista e só se realiza a partir da conscientização das pessoas 

de seus deveres e direitos. Uma sociedade desinformada a respeito dessas duas 

coisas não se emancipa. 

A alienação da maioria da sociedade quanto a seus direitos fundamentais presentes 

em nossa Constituição Federal de 1988 (CF/88), que foram conquistados, 

definitivamente, com muita luta em nosso país, dificulta enormemente a reversão do 

contexto político e social no qual estamos vivendo. 

 

A sociedade brasileira é injusta e disforme. Cidadania é privilégio reservado a bem 

poucos. A imensa maioria continua excluída dos mais elementares direitos e jamais 

ouviu falar em deveres. 

 

Para estabelecer justiça e cidadania deve existir o engajamento da sociedade em 

defesa de seus valores fundamentais, e que essa sociedade se invista na posse de 

seus mais elementares direitos, sem se esquecer de seus deveres, é claro. 

 

Portanto, é preciso um choque de cidadania no país! E esse choque ao nosso ver se 

inicia com o que estamos pleiteando nesta nossa Sugestão Legislativa, ou seja, dar 

ao povo conhecimento de seus direitos, mas também de seus deveres. 

 

A matéria de Direito Constitucional, dada aos alunos do curso de direito, não deveria 

ser uma matéria acessível somente a eles, mas a todos os cidadãos, desde a infância, 

dentro das escolas e como uma matéria essencial, fundamental e indispensável, assim 

como é o português e a matemática. 

 

Enquanto a globalização exacerba a competitividade e exige maior especialização, o 

padrão de ensino paradoxalmente em nosso país está em declínio, o que não pode 

mais ser tolerado. 



 

A prioridade do cidadão é e precisa ser, tem que ser, o interesse público! Mas para 

isso deve haver a prática da cidadania que, hoje, infelizmente, para o grosso da 

população, é apenas uma palavra desprovida de sentido. 

 

Para mudar esse quadro por meio da educação e em prol da preservação da 

dignidade humana, deverá haver a união de nossas lideranças e a mobilização da 

sociedade, com atitudes como esta que estamos tomando em pleitear a 

obrigatoriedade na distribuição gratuita de Leis Orgânicas dos Municípios e 

Constituições Estaduais/Federal. 

 

A injustiça social, mesmo distribuída em pequeninas doses, envenena, e isso não deve 

ser tolerado pelo justo cidadão, homem de bem, trabalhador e que paga seus 

impostos. Com a educação sobre o Direito Constitucional, estaremos vencendo a 

árdua injustiça social, que sacrifica milhões de brasileiros. 

 

DO PEDIDO DE APROVAÇÃO 

 

Que a presente Sugestão Legislativa seja processada e encaminhada nos moldes 

regimentais para a relatoria de um dos deputados integrantes da CLP – Comissão de 

Legislação Participativa. 

 

A Instituição se coloca a disposição para reuniões técnicas que venham a se fazer 

necessária durante a elaboração do parecer e desde logo já manifesta sua intenção 

de fazer sustentação Oral quando da votação do relatório, através de seu presidente 

nacional Sr. Jomateleno dos Santos Teixeira u por quem ele indicar. 

  

 

                                                 São Paulo 05 de junho de 2.019 

 

 

 

 
 

 

 

 “Movimento passando o Brasil à Limpo" 


































